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CAE, CFC e CI debatem com ministro
risco de racionamento de energia

Em audiência pública promovida amanhã por três comissões do Senado, o ministro de Minas e Energia, José Jorge,
discutirá com senadores matriz energética nacional, privatizações no setor, plano de emergência para geração de energia,
estratégias anunciadas pelo governo para conter o consumo e acidente que resultou no afundamento da plataforma P-36.

PÁGINA 3

Extinção da Sudene e da Sudam é tema de Bezerra no Senado

PÁGINA 3

A proposta de extinção da Sudene e da Sudam, cujas atribuições seriam absorvidas por agências de desenvolvimento a serem
criadas pelo Executivo, é o tema da audiência pública que as Comissões de Assuntos Econômicos, de Fiscalização e Controle

e de Serviços de Infra-Estrutura realizam amanhã, a partir das 10h, com a presença do ministro Fernando Bezerra.

Plenário discute
privatizações na

área elétrica
O senador Paulo Hartung

defendeu a suspensão do

processo de privatização de

empresas de energia elétrica. Ele

foi aparteado por diversos

senadores, que condenaram a venda

das estatais do setor.

PÁGINA 7

SENADORES AVALIAM FUTURO

DO MERCOSUL E INGRESSO

DO BRASIL NA ALCA

PÁGINAS 6 E 8Proposta contra a guerra
fiscal vai a segundo turno
Será votada em segundo turno na quarta-feira a

proposta de Waldeck Ornélas que dá ao Senado a
atribuição de votar resolução contra a guerra fiscal.

Waldeck Ornélas diz que a população é
quem mais perde com a guerra fiscal

PÁGINA 5

Emenda exige renúncia
de candidato à reeleição

Plenário começa a examinar quinta-feira proposta
de emenda constitucional de Nabor Júnior que obriga
o candidato à reeleição a renunciar ao mandato.

Nabor Júnior quer restabelecer
igualdade entre candidatos

PÁGINA 4

Usina Hidrelétrica de
Marimbondo, construída por

Furnas no rio Grande, entre os
municípios de Icém (SP) e

Fronteira (MG)
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PLENÁRIO

14h30 � Sessão não deliberativa

PREVISÃO
PLENÁRIO

Terça-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: segunda sessão de discussão, em segundo turno, da PEC nº 19/96, que dispõe sobre os benefícios fiscais
referentes ao ICMS; quinta e última sessão de discussão, em primeiro turno, da PEC nº 10/00, que concede
imunidade tributária para cadernos escolares; Substitutivo da Câmara ao PLS nº 127/95, que padroniza o volume
de áudio das transmissões de rádio e TV nos espaços dedicados à propaganda; PDLs aprovando atos de outorga e
renovação de concessões e permissões para a exploração de serviço de radiodifusão de som e imagem; e PLC nº
105/00, que dispõe sobre o atendimento preferencial ao idoso nas unidades do SUS.

Quarta-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PLC nº 14/01, que dispõe sobre o crime de assédio sexual; PLC nº 17/01, que dispõe sobre a obrigatoriedade
da cirurgia plástica reparadora da mama por planos e seguros privados de assistência à saúde nos casos de
mutilação decorrente de tratamento de câncer; PLC nº 18/01, que dispõe sobre a obrigatoriedade de os servidores
das delegacias de polícia informarem às vítimas de estupro sobre o direito de aborto legal; terceira e última  sessão
de discussão, em segundo turno, da PEC nº 19/96, que dispõe sobre os benefícios fiscais referentes ao ICMS;
Substitutivo ao PLS nº 196/95, que concede anistia a dirigentes ou representantes sindicais e trabalhadores punidos
por participação em movimento reivindicatório; PDLs aprovando atos de outorga e renovação de concessões e
permissões para serviço de radiodifusão sonora; e Requerimento nº 125/01, do senador José Roberto Arruda,
solicitando a tramitação conjunta da PEC nº 20/99, que já se encontra apensada à de nº 18/99, com a de 3/01,
por regularem a mesma matéria.

Quinta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária
Hora do Expediente: destinada a comemorar o aniversário de Brasília.
Pauta: primeira sessão de discussão, em segundo turno, da PEC nº 7/96, que prevê que terá início pelo Senado a discussão
e votação dos projetos que interfiram nas relações federativas; primeira sessão de discussão, em primeiro turno, da PEC 44/
00, que dispõe sobre a renúncia aos respectivos mandatos para concorrência a cargos eletivos de presidente da República,
governadores de estado e do Distrito Federal e de prefeitos, quando concorrem à reeleição; primeira sessão de discussão,
em primeiro turno, da PEC nº 45/00, que dispõe sobre a obrigação de os governadores de estado e do DF e os prefeitos,
quando concorrerem à reeleição, renunciarem ao mandato seis meses antes do pleito; e PDLs aprovando atos de outorga
e renovação de concessões e permissões para a exploração de serviço de radiodifusão sonora.

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

COMISSÕES

Terça-feira
10h � Reunião Conjunta das Comissões de Fiscalização e Controle e de Assuntos Econômicos
Pauta: exposição do ministro da Integração Nacional, Fernando Bezerra, sobre a proposta de extinção da Sudam e da
Sudene. Ala Senador Alexandre Costa � sala 19

11h30 � Comissão de Educação
Pauta: PLS nº 118/00, que dispõe sobre o controle de autenticidade de cópias de obras audiovisuais em videograma posto
em comércio; PLC nº 91/00, que determina o hasteamento diário da bandeira nacional em todos os prédios públicos; entre
outros. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 15

15h � CPI do Roubo de Cargas
Pauta: depoimento de Adjalmir Simões Ferreira. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 2

17h30 � Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Pauta: sabatina do ministro Ivan Oliveira Canabrava, indicado para chefiar a missão diplomática brasileira no Japão, e do
diplomata Pedro Luiz Carneiro de Mendonça, indicado para embaixador em Moçambique. Ala Senador Alexandre Costa
� Sala 5

Após Ordem do Dia � Reunião Conjunta das Comissões de Assuntos Econômicos, de Fiscalização e Controle e de Serviços
de Infra-Estrutura
Pauta: exposição do ministro de Minas e Energia, José Jorge, sobre a matriz energética brasileira, sobretudo os problemas
relativos à geração e distribuição de energia; política tarifária; as atividades de extração de petróleo; o plano de emergência
na geração elétrica; e a privatização das usinas hidrelétricas, com especial atenção na proposta de venda do controle do
sistema Furnas.  Ala Senador Alexandre Costa � sala 19

18h � Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
Pauta: apreciação das matérias remanescentes das pautas nºs 1 e 2, de 2001. Anexo Luiz Eduardo Magalhães  � Ala �C�
da Câmara dos Deputados

Congresso recebe projeto da
Lei de Diretrizes Orçamentárias

O Congresso Nacional recebeu
na última quarta-feira do Execu-
tivo a proposta de Lei de Diretri-
zes Orçamentárias (LDO) para
2002. O projeto de LDO � que es-
tabelece metas para a elaboração
da Lei Orçamentária de 2002 �
deverá começar a ser examina-
do, já nesta semana, pelos sena-
dores e deputados federais que

Parlamentares devem iniciar nesta semana o exame da matéria, que fixa
os parâmetros para a elaboração do Orçamento no ano que vem

Com a pre-
sença das prin-
cipais lideran-
ças nacionais
do PT, a sena-
dora Emilia
F e r n a n d e s
(RS) assinou
quarta-feira
sua ficha de
filiação do
partido, em
cerimônia no
Senado. Em entrevista coletiva
logo após a cerimônia, a senado-
ra afirmou que o PDT, seu antigo
partido, se descaracterizou nos
últimos tempos, devido à �cen-
tralização excessiva�.

A senadora disse considerar
o PT a melhor alternativa para
�dar um basta a esse mar de
lama no Brasil�. O senador
Eduardo Suplicy (PT-SP) deu as
boas-vindas para a senadora e
disse que o aumento da banca-
da fará uma grande diferença
no Senado, �principalmente
com a presença de três sena-
doras petistas� � Heloísa Hele-
na (AL), Marina Silva (AC) e,
agora, Emilia Fernandes.

Emilia se filia
ao PT em
cerimônia
no Senado

Emilia quer dar
�um basta a esse

mar de lama�

integram a Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização.

Depois de analisada e votada
pela comissão, onde poderá re-
ceber emendas dos parlamenta-
res, a matéria será apreciada e
votada pelo Plenário em sessão
conjunta do Congresso Nacional.
A LDO precisa ser aprovada no

Legislativo até o dia 30 de junho.
Do contrário, o Congresso não
poderá entrar em recesso en-
quanto a matéria não for votada.

Já o projeto do Orçamento da
União para o ano que vem deve-
rá chegar ao Congresso até 31 de
agosto. O prazo é previsto pela
Constituição federal promulgada
em outubro de 1988.

A Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ) examinará, em
reunião na próxima quar-
ta-feira, às 10h,  proposta
de emenda à Constituição
(PEC) de autoria do sena-
dor Roberto Requião
(PMDB-PR) que prevê a
edição de leis comple-
mentares específicas para
regular assuntos relativos
a finanças públicas. Dian-
te da amplitude e das es-
pecificidades de cada área das fi-
nanças públicas, Requião entende
como �inconveniente� que essa
normatização seja feita por meio de
uma única lei complementar.

A CCJ também pode votar três
requerimentos solicitando a quebra
do sigilo bancário e fiscal do ex-se-
cretário-geral da Presidência
Eduardo Jorge Caldas Pereira. A
quebra de sigilo é extensiva a famili-
ares e sócios de Eduardo Jorge, além
de ex-dirigentes de fundos de pen-
são e de empresas estatais.

A comissão examinará ainda pro-
jeto de lei da senadora Marina Silva
(PT-AC) que proíbe o registro, como
suplente de candidato a senador,
de parentes até o segundo grau.
Segundo Marina, a prática de regis-
trar parentes próximos como su-
plentes vai de encontro a um dos

Requião defende leis
específicas para as

finanças públicas

CCJ analisa PEC sobre finanças e
quebra de sigilo de Eduardo Jorge

princípios da administra-
ção pública, a impessoa-
lidade. �É inadmissível
que a pessoa do agente
público confunda-se
com o Estado, de tal
modo que o voto venha
a servir a interesses de
famílias�, argumentou.

Outro projeto de des-
taque regulamenta o
comércio eletrônico no
país, feito pela Internet,
e já conta com parecer

favorável do senador José Fogaça
(PMDB-RS). O autor, senador Lúcio
Alcântara (PSDB-CE), quer adequar
a legislação às normas sobre o co-
mércio eletrônico seguidas em ní-
vel internacional. Ele sugere princí-
pios gerais para as questões regidas
pelo projeto e que não estejam ex-
pressamente disciplinadas. A pro-
posta baseia-se na lei-modelo da
Uncitral (Comissão das Nações Uni-
das para o Direito Comercial Inter-
nacional), datada de 1996, que bus-
ca uniformizar as regras jurídicas
para o comércio via Internet.

Em sua justificação, Lúcio Alcân-
tara admite: �Em virtude da novi-
dade do tema, estamos conscientes
de que a proposição não é a pala-
vra final sobre a matéria, havendo
de colher aperfeiçoamentos ao lon-
go de sua tramitação.�
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A matriz energéti-
ca brasileira será o
principal tema a ser
abordado amanhã
pelo ministro de Mi-
nas e Energia, José
Jorge, que vem ao Senado falar
em uma audiência pública conjun-
ta das Comissões de Assuntos
Econômicos (CAE), de Fiscaliza-
ção e Controle (CFC) e de Servi-
ços de Infra-Estrutura (CI).

Com relação à matriz energética,
o ministro � que é senador pelo PFL
de Pernambuco, licenciado para
ocupar a pasta de Minas e Energia
� dará ênfase aos problemas relati-
vos à geração e distribuição de ener-
gia elétrica. A atual política gover-
namental para as tarifas do setor
também deverá tomar boa parte da
discussão com os senadores.

O ministro não deixará de abor-
dar o acidente que resultou no afun-
damento da plataforma P-36, da
Petrobras, ocorrido na Bacia de
Campos, no litoral fluminense. Um
dos itens propostos na pauta previ-
amente aprovada pelas três comis-

O destino da Superintendência
do Desenvolvimento do Nordeste
(Sudene) e da Superintendência do
Desenvolvimento da Amazônia (Su-
dam) será discutido amanhã, a par-
tir das 10h, em audiência pública
conjunta promovida pelas Comis-
sões de Assuntos Econômicos
(CAE), de Fiscalização e Controle
(CFC) e de Serviços de Infra-Estru-
tura (CI). O ministro da Integração
Nacional, Fernando Bezerra, deve-
rá falar sobre a proposta de extin-
ção das autarquias federais, cujas
atribuições seriam absorvidas por
agências de desenvolvimento a se-
rem criadas pelo Poder Executivo.

A bancada parlamentar das re-
giões Norte e Nordeste no Sena-
do está unida em torno da manu-
tenção da Sudam e da Sudene,
alvo de denúncias de irregulari-
dades na concessão de incentivos
fiscais e financeiros a projetos de
desenvolvimento econômico. A
convocação da audiência pública
foi provocada por requerimentos,
aprovados pela CAE e CI, de auto-
ria dos senadores Nabor Júnior
(PMDB-AC), Freitas Neto (PFL-PI)
e Carlos Bezerra (PMDB-MT).

Mas o interesse pela preservação

O especialista em fonética Ricar-
do Molina de Figueiredo, do Insti-
tuto de Pesquisa e Processamen-
to de Som, Imagens e Texto, de
Campinas (SP), será o próximo
depoente do Conselho de Ética e
Decoro Parlamentar em reunião
marcada para a quarta-feira, às 17
horas. O conselho está apurando
se houve quebra de decoro parla-
mentar por parte do senador An-
tonio Carlos Maga-
lhães (PFL-BA) em de-
clarações proferidas
durante conversa com
procuradores da Re-
pública em fevereiro
deste ano.

 De acordo com a re-
vista IstoÉ � que publi-
cou o teor da conversa
�, Antonio Carlos teria
dito dispor de uma lis-
ta com os votos dos se-
nadores na sessão secreta que re-
sultou na cassação do mandato do
senador Luiz Estevão (PMDB-DF).

Na reunião de quarta, Molina de-
verá mostrar aos senadores o que
conseguiu degravar da fita que
contém a conversa entre Antonio
Carlos e os procuradores. A fita foi
encaminhada ao especialista pela
revista IstoÉ. O foneticista já havia

O ex-secretário-geral da Presidên-
cia da República Eduardo Jorge e
os procuradores Guilherme Schelb
e Luiz Francisco de Souza podem
ser submetidos a acareação na Co-
missão de Fiscalização e Controle do
Senado (CFC). O anúncio foi feito
há pouco pelo presidente da comis-
são, senador Ney Suassuna (PMDB-
PB), que vai apresentar dois reque-
rimentos convocando Eduardo Jor-
ge e os procuradores. Caso haja di-
vergências nos depoimentos � e o
senador disse acreditar que have-
rá �, outros requerimentos deve-
rão ser apresentados com o objeti-
vo de ouvir simultaneamente as
duas partes.

A acareação é um desejo do
próprio Eduardo Jorge. �Gosta-
ria muito de ser acareado com
os procuradores, para dizer que

CAE, CFC e CI ouvem ministro de Minas e Energia
Risco de racionamento de energia elétrica, privatizações no setor e acidente que resultou no afundamento

da plataforma P-36, da Petrobras, devem ser os temas em debate entre José Jorge e os senadores
sões refere-se às ati-
vidades de extração
de petróleo.

Outro ponto a ser
discutido na reunião,
que começa logo

após a Ordem do Dia do Plenário,
é a ameaça de racionamento de
energia elétrica decorrente dos
baixos níveis dos reservatórios
mesmo após o término da estação
chuvosa na maior parte do país. O
ministro deverá falar sobre o pla-
no de emergência para geração de
energia elétrica, assim como as es-
tratégias anunciadas pelo governo
para conter o consumo.

José Jorge terá de abordar, ain-
da, o atual plano de privatizações
das usinas hidrelétricas. Os sena-
dores querem que o ministro
mostre, com especial destaque, a
proposta de privatização do sis-
tema Furnas. O projeto do gover-
no federal vem enfrentando re-
sistências do governo de Minas
Gerais, estado onde se localiza a
usina hidrelétrica de Furnas.

O ministro comparece à audi-

das duas instituições extrapola a es-
fera do Senado. Segundo o senador
Hugo Napoleão (PFL-PI), o vice-pre-
sidente da República, Marco Maci-
el, já levantou recentemente sua voz
em defesa da Sudene. Capitaneados
pelo senador Ney Suassuna (PMDB-
PB), parlamentares da bancada fe-
deral do Nordeste e dos estados de
Minas Gerais e Espírito Santo � tam-
bém incluídos na área de atuação
de Sudene �, governadores, depu-
tados estaduais e membros do Judi-
ciário lançaram, semana passada,
um manifesto contra a extinção do
órgão de fomento regional.

Embora defendam a apuração de
desvios porventura ocorridos na
aplicação de recursos do Fundo de

Investimentos do Nordeste (Finor)
e do Fundo de Investimentos da
Amazônia (Finam), geridos pela Su-
dene e Sudam, alguns senadores, a
exemplo de Geraldo Melo (PSDB-
RN), desconfiam que a extinção das
autarquias seja um pretexto para
pôr fim à política de desenvolvimen-
to regional no país. Já o primeiro-
secretário do Senado, Carlos Wilson
(PPS-PE), acredita que a proposta
esconde um ataque do governo às
linhas de incentivo fiscal destinadas
a atrair investimentos para as regi-
ões menos desenvolvidas.

A bandeira levantada pelos sena-
dores leva em conta a modernização
administrativa e a reformulação das
ações de desenvolvimento regional,
considerando a permanência das
duas autarquias como fundamental
para superação dos desequilíbrios
entre as regiões brasileiras. Fizeram
recentes pronunciamentos nesse
sentido os senadores Edison Lobão
(PFL-MA), Tasso Rosado (PMDB-
RN), Lúcio Alcântara (PSDB-CE), Ro-
mero Jucá (PSDB-RR), Francelino
Pereira (PFL-MG), José Alencar
(PMDB-MG), Gilberto Mestrinho
(PMDB-AM), Gerson Camata (PMDB-
ES) e Leomar Quintanilha (PPB-TO).

ência pública no momento em que
tramita na CAE o projeto de lei do
senador Roberto Freire (PPS-PE)
que exclui as empresas de gera-
ção e transmissão de energia elé-
trica do programa nacional de de-
sestatização. A matéria já foi apro-
vada na Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ). Para o
autor da proposta, a privatização
dos setores de transmissão e ge-
ração de energia elétrica não
pode estar amparada em uma au-
torização legislativa genérica,
como ocorre atualmente.

Projeto de Freire, que veda
privatização no setor de energia,
deve ser um dos temas do debate

Comissões debatem com Bezerra
extinção da Sudene e da Sudam

 Freitas Neto é um dos autores do
requerimento de convocação do

ministro Fernando Bezerra

Foneticista depõe quarta-feira
no Conselho de Ética do Senado

comparecido ao Senado em reu-
nião realizada pela Comissão de Fis-
calização e Controle no mês passa-
do. Na oportunidade, ele apresen-
tou os trechos que podiam ser ou-
vidos e apontou aqueles conside-
rados inaudíveis, ressaltando, po-
rém, que seria capaz de decifrar
outros trechos da conversa, caso
dispusesse de mais tempo para exa-
minar a fita.

Os integrantes do
conselho devem tam-
bém decidir, na mes-
ma reunião, a data dos
depoimentos do ex-di-
retor da Secretaria de
Comunicação Social
do Senado jornalista
Fernando Cesar Mes-
quita � que participou
da conversa ao lado
de Antonio Carlos � e
de jornalistas do jor-

nal Folha de S. Paulo que disseram
ter ouvido funcionários do Proda-
sen confirmarem a existência da re-
ferida lista.

 Os senadores ainda não toma-
ram uma decisão sobre a convoca-
ção dos professores da Unicamp
que realizaram perícia no painel
eletrônico de votação e do sena-
dor Antonio Carlos Magalhães.

eles são mentirosos e para
desafiá-los a mostrar qualquer
fato que me incrimine�, afirmou
o ex-secretário, para quem os
processos movidos pelo Ministé-
rio Público contra ele tem moti-
vações político-partidárias.

Na tarde de quarta-feira, Eduar-
do Jorge entregou a Suassuna cópi-
as de documentos em que autoriza
a quebra dos seus sigilos fiscal e ban-
cário � e o de sua esposa, de seus
irmãos e de seus sócios. Eduardo
Jorge também entregou cópia dos
processos instaurados contra ele
pelo Ministério Público Federal em
Brasília e em São Paulo e o resulta-
do do rastreamento dos recursos
desviados das obras do TRT de São
Paulo, que, segundo ele, não indi-
cam depósitos em quaisquer de
suas contas bancárias.

Suassuna admite acareação entre
Eduardo Jorge e dois procuradores

Ramez Tebet preside o
Conselho de Ética e
Decoro Parlamentar
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Os políticos que ocupam cargos
no Executivo e que queiram can-
didatar-se à reeleição serão obri-
gados a renunciar seis meses an-
tes do pleito. É o que prevê a pro-
posta de emenda à Constituição
(PEC) de autoria do senador Na-
bor Júnior (PMDB-AC) que come-
ça a ser examinada pelo Plenário
na quinta-feira. Na justificativa da
emenda, aprovada pela Comissão
de Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ), onde provocou inten-
sos debates, Nabor diz que seu ob-
jetivo é o respeito ao princípio da
igualdade entre os candidatos.

� Se todos são iguais perante a
lei, não é o que ocorre no caso do
presidente da República, governa-
dor ou prefeito que seja candida-
to à reeleição. O político que já se
encontra no governo é privilegia-
do, pois pode dispor da máquina
pública em seu favor � afirma
Nabor, argumentando que a sim-
ples presença de um candidato à
reeleição na inauguração de algu-
ma obra pública já pode represen-
tar propaganda eleitoral.

Ele diz ainda que a Justiça Elei-
toral não tem condições de fisca-
lizar adequadamente o mau uso
de dinheiro público. Nabor apon-
ta para situações tidas por ele
como prosaicas, quando se trata
de eleições majoritárias. O gover-

A desincompatibilização de pre-
sidente da República, governador
ou prefeito que queira candida-
tar-se à reeleição provocou inten-
sos debates na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (CCJ)
e promete ser o centro de novas
discussões no Plenário. O senador
Lúcio Alcântara (PSDB-CE) é um
dos senadores contrários à pro-
posta. Para ele, instituir a renún-
cia seis meses antes do pleito para
os candidatos a um segundo man-
dato entra em conflito com o prin-
cípio da reeleição e causa descon-
tinuidade administrativa.

� Ou se é contra a reeleição
ou se é favor. O meio-termo não
ajuda em nada � diz Alcântara,
para quem a legislação eleitoral

nante teria, por exemplo, condi-
ções de, inaugurando obras, via-
jar com objetivo eleitoral sem gas-
tar um tostão de seu próprio bol-
so ou de seu fundo de campanha.

Para o senador, as eleições aos
cargos majoritários têm demons-
trado a força de quem já está no
cargo e concorre à reeleição. Nas
últimas eleições estaduais, de to-
dos os governadores que se can-
didataram a um segundo manda-
to, 18 venceram. Uma vez no po-
der, o candidato tem muito mais
facilidade para arrecadar fundos
para a campanha, acredita Na-
bor. As contribuições de empre-
sários, por exemplo, normalmen-
te são destinadas a quem exerce
o poder político e tem o contro-

A comissão
parlamentar de
inquérito (CPI)
do Congresso
que investiga o

roubo de cargas em todo o país
toma o depoimento, amanhã, do co-
merciante Adjalmir Simões Ferreira,
acusado de ser um �laranja� a servi-
ço da quadrilha de William Sozza,
que tem base em Campinas (SP) e é
tida como uma das mais atuantes
do Brasil. Sozza, atualmente preso,
é apontado como o cérebro da or-
ganização criminosa pelo detento
Jorge Meres, que foi seu motorista
e tem cooperado com a CPI.

De acordo com o presidente da
CPI, senador Romeu Tuma (PFL-
SP), a comissão prossegue no ob-
jetivo de levantar provas contra

le sobre a realização de obras pú-
blicas. �O governante pode exer-
cer pressão para que o empresa-
riado contribua com sua campa-
nha�, afirma.

IDÉIA ANTIGA
Nabor, que já foi governador do

Acre, lembra que a desincompati-
bilização não é idéia nova: muito
antes de ser instituída a reeleição,
os governantes que quisessem
candidatar-se a um cargo no Po-
der Legislativo já eram obrigados
a renunciar ao posto. �Até por
questão de coerência, deve-se es-
tender a desincompatibilização a
todos os níveis�, defende. O sena-
dor também não crê que estados
e municípios sejam prejudicados
pela descontinuidade administra-
tiva, já que o vice ou o presidente
da Assembléia Legislativa ou do
Tribunal de Justiça assumirá e go-
vernará por pouco tempo, em
caso de desincompatibilização do
candidato à reeleição.

Outro argumento rebatido pelo
senador é o de que o político foi
eleito para cumprir quatro anos
de mandato, e não três anos e seis
meses. �Se quiser, ele pode gover-
nar os quatro anos. Mas se quiser
ficar mais tempo no poder, terá
que renunciar para disputar em
condições iguais às de seus opo-
sitores�, acrescenta.

já traz restrições demais aos can-
didatos. Ele lembra que até mes-
mo a instalação de placas com os
nomes dos governantes é proibi-
da pela Justiça Eleitoral.

Quanto à eventual utilização da
máquina administrativa para favore-
cer os candidatos à reeleição, o se-
nador aponta para a fiscalização exer-
cida pelos tribunais eleitorais e pela
imprensa. Alcântara reconhece que,
ao instituir a reeleição, o Congresso
Nacional entrou em choque com a
legislação eleitoral vigente, que tem
sido extremamente restritiva. Em sua
avaliação, porém, no momento em
que se consagra o direito à reeleição,
é uma contradição obrigar o candi-
dato a renunciar.

O senador pelo Ceará lembrou

Plenário aprecia PEC que prevê desincompatibilização seis meses
antes das eleições. Matéria foi aprovada pela Comissão de Justiça

Em reunião amanhã,
às 17h30, a Comissão
de Relações Exteriores
e Defesa Nacional
(CRE) sabatina o mi-
nistro de Primeira Clas-
se do Itamaraty Ivan
Oliveira Canabrava in-
dicado pelo presiden-
te da República para
chefiar a missão diplo-
mática brasileira no
Japão. Depois de ouvir o diplo-
mata, os senadores da comissão
devem votar, em reunião secreta,
relatório do senador Hugo Napo-

Alcântara aponta conflito
entre PEC e regras atuais

ainda que não é uma tarefa fácil,
em um país com tantas deman-
das sociais, que um candidato
consiga reeleger-se. �Não se
pode creditar a reeleição ao uso
da máquina�, diz. Para ele, o nú-
mero de reeleitos nas últimas elei-
ções não endossa a tese de que
candidatos ao segundo manda-
to contam com a vitória.

A Comissão Parla-
mentar de Inquérito
(CPI) do Futebol volta
a reunir-se na quarta-
feira para ouvir os
procuradores da Re-
pública Raquel Branquinho, sobre
investigação da relação dos bingos
com os clubes de futebol do Rio de
Janeiro, e Celso Antônio Três, so-
bre a apuração de prática de lava-
gem de dinheiro por bingos da re-
gião da serra gaúcha. Na mesma
reunião, marcada para as 10h, o
também procurador Artur Gueiros
deverá pronunciar-se sobre de-
núncias envolvendo o Clube de
Regatas Botafogo.

Na quinta-feira, a comissão co-
lhe depoimento de Otávio Ferreira
da Costa, dirigente esportivo que

vem denunciando ir-
regularidades na Fe-
deração Mineira de
Futebol.

Presidida pelo se-
nador Álvaro Dias

(PSDB-PR), a CPI foi criada em se-
tembro do ano passado para anali-
sar denúncias de irregularidades
envolvendo dirigentes de clubes,
jogadores, empresários e técnicos
de futebol.

 Sonegação de impostos, ilegali-
dades relacionadas com a venda
de passes de jogadores brasileiros
para o exterior, irregularidades nos
bingos e análise do contrato de
patrocínio firmado entre a Confe-
deração Brasileira de Futebol (CBF)
e a Nike fazem parte dos trabalhos
de investigação da comissão.

Nabor afirma que objetivo
de sua proposta é assegurar
igualdade entre candidatos

Para Alcântara, não é tarefa
fácil reeleger-se em um país com

tantas demandas sociais

CPI toma depoimento de
suposto �laranja� de Sozza

receptadores de cargas roubadas.
Para o senador, que tem conside-
rado as quadrilhas mais bem or-
ganizadas do que a própria polí-
cia, os receptadores seriam os mai-
ores responsáveis pelo aumento
do desvio de
cargas.

Dados di-
vulgados por
associações
de empresas
de transpor-
te de cargas
apontam para
p r e j u í z o s
para o setor
da ordem de
R$ 500 milhões ao ano, causados pela
ação das quadrilhas. No estado de
São Paulo, ocorrem 80% dos crimes.

leão (PFL-PI) favorá-
vel à indicação.

Na mesma reunião,
a comissão, presidida
pelo senador Jeffer-
son Péres (PDT-AM),
sabatina o diplomata
Pedro Luiz Carneiro de
Mendonça, do quadro
permanente do Minis-
tério das Relações Ex-
teriores, indicado

para o cargo de embaixador do
Brasil em Moçambique. O relator
da indicação é o senador Geraldo
Melo (PSDB-RN).

CRE sabatina dois ministros
indicados para embaixadas

Procuradores depõem sobre
irregularidades no futebol

Melo é relator da
indicação para

Moçambique

Romeu Tuma: comissão
prossegue no objetivo

de reunir provas

Candidato à reeleição pode
ser obrigado a renunciar
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Rocha é o autor da PEC
que isenta o papel usado

para produzir cadernos

Emenda da guerra fiscal vai a votação em segundo turno

O Plenário do Senado fará quar-
ta-feira a segunda e última votação
da proposta de emenda à Constitui-
ção destinada a colocar um fim à
chamada guerra fiscal entre os es-
tados � ou seja, a oferta de vanta-
gens fiscais para atrair empresas.
O projeto, do sena-
dor Waldeck Ornélas
(PFL-BA), prevê que
caberá ao Senado es-
tabelecer em reso-
lução as condições
para que um estado
possa conceder in-
centivo fiscal.

Se aprovada, a
emenda será remeti-
da à apreciação da
Câmara, onde tam-
bém terá de ser vota-
da por duas vezes,
devendo receber, no
mínimo, três quintos dos votos dos
513 deputados. Se a proposta for
aprovada pela Câmara, o Senado
ainda terá de votar a resolução com
as normas para concessão dos in-
centivos.

� Até que seja votada a resolu-
ção, os estados continuarão com
sua guerra. Só depois disso é que
poderemos dizer que o assunto está

Plenário conclui na quarta-feira a tramitação de proposta que altera o texto da Constituição federal para
conferir ao Senado a atribuição de fixar os parâmetros para a concessão de incentivos fiscais pelos estados

resolvido � afirma Waldeck Ornélas.
A emenda prevê que a futura re-

solução definirá em detalhes as con-
dições em que um estado poderá
reduzir impostos para atrair indús-
trias. Determina ainda que as alí-
quotas do Imposto sobre Circula-

ção de Mercadorias e
Serviços (ICMS) co-
bradas dentro de
cada estado não po-
derão ser inferiores
às mesmas taxas co-
bradas entre os esta-
dos. Até que seja apro-
vada a resolução do
Senado, valem os atu-
ais incentivos, isen-
ções e benefícios fis-
cais.

Para Ornélas, a mu-
dança constitucional
irá inibir a atuação do

Conselho de Administração Fazen-
dária (Confaz), integrado por todos
os secretários de Fazenda dos esta-
dos. �Hoje, o Confaz está legislando
na área tributária, quando isso é
competência do Senado�, afirma.
�Aliás, nem isso o Confaz vem fa-
zendo, pois qualquer alteração de
alíquota ou concessão de incentivo
exige unanimidade dos 27 secretá-

rios. Como há uma guerra entre eles,
o Confaz nada aprova e cada um
reduz impostos como lhe convém.�

� Essa é uma guerra que prejudi-
ca os próprios estados. Se todos
reduzem impostos para atração de
empresas, no final todos perdem ar-
recadação, prejudicando pesada-
mente as políticas sociais. No final
de tudo, é a população que sai per-
dendo � pensa Waldeck Ornélas.

O senador considera sua pro-
posta de emenda constitucional o
�início da reforma tributária� pre-
tendida pelo governo federal e disse
que ela permitirá que o Senado
exija da União e dos estados uma
política onde prevaleçam a deter-
minação constitucional de desen-
volvimento com redução das
disparidades regionais.

No dia seguinte à votação da
emenda sobre os incentivos, o Se-
nado começará a discutir outra
proposta de Waldeck Ornélas,
prevendo que qualquer projeto
do governo que tratar da Federa-
ção será votado primeiro pelos se-
nadores, �pois são eles os repre-
sentantes da Federação no Con-
gresso�. Atualmente, a tramitação
dos projetos começa sempre pela
Câmara dos Deputados.

Os senadores discutirão nesta se-
mana, em primeiro turno, a propos-
ta de emenda constitucional (PEC)
que isenta de qualquer taxação o
papel usado para confecção de ca-
dernos escolares. O senador Sebas-
tião Rocha (PDT-AP)
é o autor da propos-
ta, que tem parecer
favorável da CCJ, de
acordo com relatório
apresentado pelo se-
nador José Fogaça
(PMDB-RS).

Essa é uma das três
PECs que o Senado
analisará no período.
As outras duas são a
que pretende pôr fim
à guerra fiscal entre os
estados, regulamen-
tando a concessão de
redução de alíquotas e a isenção do
Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS); e a que
determina a desincompatibilização
dos chefes do Executivo que se

candidatem à reeleição, proposta
que tem o senador Nabor Júnior
(PMDB-AC) como primeiro signa-
tário e recebeu parecer favorável da
Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ).

A pauta da semana
também inclui três
projetos de lei que be-
neficiam as mulheres.
Eles tramitam em regi-
me de urgência e tra-
tam da tipificação do
assédio sexual como
crime; da exigência de
cobertura das cirur-
gias plásticas repara-
doras de mama, em
função de câncer, por
planos de saúde; e da
exigência de que as
delegacias informem

às vítimas de estupro sobre seu di-
reito ao aborto. As três matérias, no
entanto, ainda dependem de pare-
cer da CCJ e da Comissão de Assun-
tos Sociais (CAS).

Disputa começou discreta mas,
com o tempo, tornou-se ostensiva

Com o enfraquecimento do regi-
me militar instalado em 1964, os es-
tados iniciaram uma discreta dispu-
ta para atrair indústrias, sob o argu-
mento de que faltava ao país uma
política eficaz de desenvolvimento
das regiões mais pobres. No come-
ço, oferecia-se infra-estrutura em
distritos industriais. Nos últimos
anos, a briga foi ostensiva, com se-
cretários de
Fazenda visi-
tando indús-
trias, geral-
mente locali-
zadas em São
Paulo, ofere-
cendo  incen-
tivos para re-
ceber fábri-
cas, novas ou
velhas. Em alguns casos, as fábricas
literalmente mudaram de estado, le-
vadas em caminhões.

De tanto perder indústrias, sobre-
tudo para o Paraná, a Bahia e o Rio
Grande do Sul, São Paulo reagiu e
aprovou uma lei que permite co-
brar o Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços (ICMS) não
recolhido em outros estados. Além
disso, pediu ao Supremo Tribunal
Federal (STF) a suspensão dos in-
centivos não aprovados pelo Con-
selho de Administração Fazendária
(Confaz). Também ofereceu incen-
tivos para segurar indústrias, como
a Otis e a Bombril.

Nos últimos meses, a �guerra� di-
minuiu de intensidade. Mas só deve
acabar mesmo depois que o Sena-

do aprovar a resolução prevista na
proposta de emenda à Constituição
do senador Waldeck Ornélas. �Não
há uma política de desenvolvimen-
to regional e só nos resta o incenti-
vo fiscal�, sustenta o governador da
Bahia, César Borges.  Para ele, a guer-
ra fiscal pode até ser um mal, mas
não acabará �enquanto o Brasil con-
tinuar um país extremado entre a

prosperida-
de e a pobre-
za�. Assim, na
opinião dos
governado-
res de esta-
dos menos
desenvolvi-
dos, a dispu-
ta fiscal trans-
fo rmou- se

em uma alternativa de desenvolvi-
mento.

Na luta para mostrar que têm ra-
zão, os estados mais pobres argu-
mentam que as regiões mais desen-
volvidas acabam ficando com a
maior fatia dos benefícios fiscais
hoje oferecidos pela União. Entre
renúncias fiscais e incentivos, o go-
verno federal deixou de arrecadar
em 1999 R$ 42,5 bilhões para incen-
tivar exportadores e permitir dedu-
ções de Imposto de Renda. Desse
total, só R$ 12,1 bilhões  (28%) des-
tinaram-se ao desenvolvimento re-
gional. Por esse raciocínio, se não
há incentivo da União para a pros-
peridade dos estados mais pobres,
os governos estaduais tentam subs-
tituir o papel que cabe à União.

Senadores apreciam isenção tributária
para a produção de cadernos escolares

A Comissão de Educação

(CE) reúne-se amanhã a partir

das 11h30 para analisar qua-

tro autorizações de funciona-

mento de rádios comunitárias

nas cidades de Itaperuçu (PR),

Manaus (AM), Caeté e Arinos

(MG). Também serão aprecia-

dos atos de outorga e renova-

ção de concessão para rádios

em freqüência modulada e on-

das médias nas cidades de Cas-

cavel (CE), Ponta de Pedras

(PA) e Barbacena (MG). Todas

têm parecer favorável dos res-

pectivos relatores.

 A CE também examinará os

projetos de lei do senador

Nabor Júnior (PMDB-AC) e da

senadora Marina Silva (PT-AC),

que tramitam em conjunto e

mudam o nome do aeroporto

internacional de Rio Branco,

no Acre. No projeto de Nabor,

o Aeroporto Internacional Pre-

sidente Médici, que está em

construção na capital, passaria

a se chamar �Aeroporto Sena-

dor Oscar Passos�, enquanto o

projeto de Marina propõe a de-

nominação �Aeroporto Inter-

nacional Chico Mendes�.

CE examina autorizações

para rádios comunitárias

Dois outros projetos terão sua
votação final no Plenário do Sena-
do esta semana. O primeiro, do se-
nador Lauro Campos (PT-DF), esta-
belecendo padrões para o volume
de áudio dos intervalos comerciais
no rádio e na TV, deve ir a votação
amanhã. Caso o substitutivo apro-
vado na Câmara seja acolhido pelos
senadores, a proposta seguirá para
sanção presidencial.

O segundo projeto, do senador
José Eduardo Dutra (PT-SE), con-
cede anistia a dirigentes sindicais
punidos por participação em gre-
ves. O substitutivo já aprovado pelo
Senado será apreciado em turno
suplementar, segundo parecer da
Comissão Diretora redigido pelo
senador Edison Lobão (PFL-MA).

Além das PECs e dos projetos de
lei, serão apreciados 16 projetos de
decreto legislativo que aprovam
atos do Ministério das Comunica-
ções outorgando ou renovando
concessões e permissões de rádios
e TV em todo o país.

Para Waldeck Ornélas, a
população é quem mais

perde com a guerra fiscal
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A formação de blocos regionais,
a exemplo do Mercosul, não pode
ser vista apenas como uma união
de países para fortalecer sua capa-
cidade competitiva em face de ou-
tros, mas sim como um sistema de
cooperação em favor do desenvol-
vimento, da sustentabilidade e da
melhoria das condições de vida dos
povos que os integram. A afirma-
ção foi feita pelo senador Eduardo
Siqueira Campos (PFL-TO) ao con-
denar o �espírito de ganância her-
dado do passado� e defender a co-
operação e a solidariedade como
instrumentos de construção do fu-
turo para o Brasil.

O parlamentar apontou como
exemplo o Banco Japonês para
Cooperação Internacional (JBCI),
responsável por grande parte dos
financiamentos cooperativos na

A senadora Heloísa
Helena (PT-AL) de-
nunciou atentado re-
alizado no dia 10 por
pistoleiros da Fazen-
da Flor do Bosque,
que dispararam con-
tra integrantes da
Marcha em Defesa da
Reforma Agrária em
Alagoas, atingindo
uma criança de dez
anos de idade, uma
das acampadas da Fa-
zenda Prazeres, no
município de Flexeiras. Segundo
a senadora, a Flor do Bosque é
uma das fazendas da falida Usina
Bititinga, que se encontra em pro-
cesso de desapropriação.

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM
Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:

Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

Net: operadora local informa o número do canal
DirecTV: canal 163
Sky Net: canal 30
Tecsat: canal 17
Internet: www.senado.gov.br
Antena Parabólica � Sistema Digital :
� Satélite: B1
� Transponder: 1 BE (Banda Extendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência: 3.644,4 MHz
� Freqüência (Banda - L): 1.505,75 MHz
� Antena: 3,6 m
� PID: Vídeo: 1110 / Áudio: 1211 / PCR: 1110
Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG-2 DVB
� Symbol Rate: 3,2143Ms/s
� FEC: ¾
Antena Parabólica � Sistema Analógico:
� Satélite - B1
� Transponder - 11 A-2 (canal 8)
� Polarização:  Horizontal
� Freqüência � 4.130 MHz

Informações técnicas para
recepção do sinal da TV Senado

6h30 � Debate � O sen. José Fogaça e o cientista
político Ricardo Caldas falam sobre o Brasil e o comércio
internacional
7h30 � Entrevista � O sen. Bello Parga fala sobre a
permanência da CPMF
8h � Idéias � Os senadores: opinião, discursos e novos
projetos
8h30 � Saúde/UNIP � Paulo Vanzollini na Amazônia
� Parte 5
9h � Especial � Fortes do Brasil: Natal
9h30 � Entrevista � O sen. Alberto Silva fala sobre as
novas fronteiras agrícolas
10h � Palestra � Redegoverno, o cidadão como cliente
11h � Especial � Fortes do Brasil: Natal
11h30 � Idéias � Os senadores fazem discursos e
apresentam novos projetos
12h � Redescobrindo o Brasil � Lampião

12h30 � Entrevista � O sen. Bello Parga fala sobre a
permanência da CPMF
13h � Fala Cidadão � Discursos e novos projetos
apresentados pelos senadores
13h30 � Debate � O sen. José Fogaça e o cientista
político Ricardo Caldas falam sobre o Brasil e o comércio
internacional
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
18h30 � Entrevista � O sen. Alberto Silva fala sobre as
novas fronteiras agrícolas
19h � Idéias � Discursos e novos projetos apresentados
pelos senadores
19h30 � Debate � O sen. José Fogaça e o cientista
político Ricardo Caldas falam sobre o Brasil e o comércio
internacional
20h30 � Entrevista � O sen. Bello Parga fala sobre a
permanência da CPMF
21h � Jornal do Senado � O resumo das atividades do
Senado
21h30 � Sessão Plenária (reapresentação)

Cooperação e solidariedade devem
pautar blocos regionais, diz Eduardo

Ásia e na América
Latina.

� Esses recursos
beneficiaram pre-
dominantemente a
área de produção
de alimentos e de
fortalecimento da
in f ra -es t rutura
econômica do
país, com forte cuidado no que se
refere a preocupações ambientais
� informou.

Eduardo Siqueira Campos sus-
tentou ainda que �a cobrança do
espírito de cooperação, superan-
do a exclusão que a competição
selvagem provoca, é um direito da
Humanidade, a ser posto nas dis-
cussões internacionais, quer nos
organismos, quer nas relações bi-
laterais entre os países�.

Heloísa denuncia atentado contra
marcha pela reforma agrária

Senadora atribui ação em Alagoas a pistoleiros da Fazenda
Flor do Bosque e critica omissão do governo federal

Heloísa explicou
que a marcha foi ini-
ciada no dia 5 de abril
e, durante 13 dias,
percorrerá 130 quilô-
metros realizando
atos públicos e cole-
tando assinaturas em
apoio à proposta de
emenda à Constitui-
ção (PEC) que limita
o tamanho da propri-
edade rural. Também
serão coletadas assi-
naturas contra os

transgênicos, contra o decreto
presidencial 2.250, que proíbe
vistorias em terras ocupadas,
contra o Banco da Terra, pela de-
sapropriação das áreas ocupa-

das em todo o estado, pelo fim
da violência e da impunidade no
campo e pelo desarmamento dos
latifundiários.

A senadora acusou o recebi-
mento de dois ofícios da Fede-
ração da Agricultura de Alago-
as, que congrega os proprietá-
rios de terras no estado, em que
a entidade mostra preocupação
com os últimos acontecimentos.
Para Heloísa Helena, a respon-
sabilidade é do governo federal,
�omisso e incapaz de cumprir a
lei e fazer a reforma agrária�. Ela
também atribuiu responsabilida-
de ao governo estadual, �que
não estabelece mecanismos
ágeis e eficazes para minimizar
tal problema�.

O senador Nabor Júnior (PMDB-
AC) prestou na quarta-feira, em Ple-
nário, homenagem ao advogado Jor-
ge Arakén Faria de Sá, carioca de
nascimento, mas morador do Acre
há 40 anos. Arakén foi agraciado re-
centemente com o troféu �Melhores
da Advocacia Brasileira� pelo jornal
Brazilian Time  e pela Norberto Gauer
Eventos & Promoções.

Nabor homenageia advogado radicado no Acre
� Esta é uma das mais cobiçadas

honrarias destinadas aos profissi-
onais do Direito em nosso país. E
merecê-la significa o reconheci-
mento de notáveis saberes jurídi-
cos e da observância das mais es-
tritas normas éticas, no desempe-
nho de suas nobres e espinhosas
missões � disse Nabor, que apre-
sentou requerimento solicitando

um voto de louvor a Arakén pela
conquista da honraria.

O senador recordou fatos da tra-
jetória do advogado, que, logo no
início da carreira, deixou a banca
para tornar-se juiz, tendo ocupa-
do os mais importantes graus da
magistratura e se aposentado como
desembargador do Tribunal de
Justiça do Acre.

A média tarifária, ou de equi-
valente tarifário, aplicada pe-
los Estados Unidos sobre os 15
principais produtos de expor-
tação do Brasil atinge 45,6%, ao
passo que a média aplicada
pelo Brasil aos 15 principais
produtos de exportação ame-
ricana é de apenas 14,3%. Esta
é uma das conclusões do estu-
do feito pela embaixada brasi-
leira em Washington sobre as
barreiras aos produtos e servi-
ços brasileiros no mercado
norte-americano, tema de pro-
nunciamento do senador Lúcio
Alcântara (PSDB-CE).

Concluído em novembro do
ano passado, o relatório estima
que, se fossem retiradas as bar-
reiras de apenas nove produtos
brasileiros (suco de laranja, pro-
dutos siderúrgicos, açúcar, cal-
çados, fumo, gasolina, camarão,
álcool etílico e óleo de soja em
bruto), o Brasil aumentaria em
US$ 831 milhões as suas expor-

Alcântara lamenta barreiras impostas a produtos brasileiros
tações, correspondendo a um
aumento de mais de 50% sobre
o valor médio das exportações
desses produtos nos anos de
1997 e 1998.

� O relatório da embaixada
brasileira não só destaca os nu-
merosos e desleais obstáculos
que nossas exportações enfren-
tam para penetrar no mercado
norte-americano, como tam-
bém procede a resenhas objeti-
vas do que vem ocorrendo no
campo de cada produto ou ser-
viço de maior relevância para o
Brasil � informou Lúcio
Alcântara.

SUBSÍDIOS
Ele acrescentou que um dos

aspectos que chama a atenção
é a diversidade dos obstáculos
que as exportações brasileiras
enfrentam: barreiras tarifárias
e sanitárias, restrições na for-
ma de quotas, acusações artifi-
ciosas de dumping, dificulda-
des burocráticas, subsídios ofe-

recidos a produtores dos EUA,
além de restrições advindas de
normas técnicas, trabalhistas,
ambientais, federais e até mu-
nicipais.

Na opinião do senador pelo
Ceará, todas as restrições aos
produtos brasileiros contrastam
com a pregação que os Estados
Unidos fazem em favor de uma
abertura comercial mundial ge-
ral e irrestrita. Mesmo tendo
como norma geral uma estrutu-
ra de comércio exterior aberta,
prosseguiu Lúcio Alcântara, os
EUA penalizam indevidamente
alguns produtos da pauta de ex-
portação brasileira.

� É dever do Senado dar
todo o apoio de que necessita-
rem nossas autoridades gover-
namentais e nossos setores
econômicos envolvidos nessas
disputas, para que elas possam
ser superadas da maneira que
melhor sirva aos interesses do
Brasil � afirmou.

Heloísa: �Governo é
incapaz de fazer

a reforma agrária�

Eduardo critica
�espírito de
ga nânc i a�
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O senador Tião Vi-
ana (PT-AC) fez um
apelo aos senadores
dos estados da Ama-
zônia para se unirem
no esforço de sensi-
bilizar o ministro do
Planejamento, Orça-
mento e Gestão,
Martus Tavares, para
liberar mais verbas
para a Força Aérea
Brasileira. �A escas-
sez de recursos está
ameaçando a conti-
nuidade do trabalho de solidarie-
dade que a FAB sempre desenvol-
veu na região�, afirmou.

Segundo Tião Viana, todos re-
conhecem ser indispensável para
as populações isoladas da Ama-
zônia o auxílio da FAB, que salva
vidas e possibilita o transporte
rápido de pessoas e material, so-
bretudo na estação das chuvas,
quando as estradas ficam intran-
sitáveis e o transporte fluvial leva
ainda mais tempo. �Somos gratos
à Aeronáutica, que sempre se
mostrou sensível às necessidades
da região�, disse.

O senador lamentou, porém,
que a presente falta de verbas or-
çamentárias esteja dificultando,

A suspensão do pro-
cesso de privatização
das empresas de ener-
gia elétrica, especial-
mente Furnas, foi defen-
dida na última quarta-
feira pelo senador Pau-
lo Hartung (PPS-ES).
Afirmando ser favorá-
vel à participação do
capital privado no setor
elétrico, Hartung tam-
bém sugeriu ao presi-
dente Fernando Henrique Cardo-
so que �redirecione as suas ener-
gias pessoais e as do seu governo
para romper com o impasse do ris-
co cambial na construção das 49
termelétricas a gás�, a fim de que a
crise no abastecimento de energia

O senador Casildo
Maldaner (PMDB-
SC) acusou o gover-
no de Santa Catarina
de não aplicar 60%
dos recursos do
Fundo de Valoriza-
ção do Ensino Fun-
damental (Fundef)
na remuneração dos
professores, confor-
me determina a legis-
lação federal que re-
gula o assunto. A
conseqüência disso,
segundo o senador, é a incômo-
da posição ocupada pelo estado
no ranking dos salários pagos ao
magistério: o salário do profes-
sor catarinense, informa ele, é o
segundo pior do país.

� Os profissionais de educação
catarinenses, que representam
53% dos funcionários públicos
do estado, entre ativos e inati-
vos, representam apenas 29% da
folha. Com esse vencimento, a so-
brevivência em condições dignas
é extremamente difícil � argu-

Tião Viana apela por verbas
para a Força Aérea Brasileira

por exemplo, o trans-
porte de 17 mil quilos
de material hospita-
lar, necessários para
equipar o novo hos-
pital do município de
Tarauacá (AC). Se-
gundo o brigadeiro-
do-ar Carlos Almeida
Batista, �a realidade
da FAB de hoje é a es-
cassez crônica de re-
cursos�, relatou.

DENGUE
No mesmo pronun-

ciamento, o senador cobrou provi-
dências para o combate à dengue
em Rio Branco. Ele afirmou que o
sistema de vigilância epidemiológica
do Acre foi descentralizado há mais
de um ano, com a responsabilidade
pelo controle das epidemias
transferida para os municípios.

� Portanto, a epidemia de den-
gue que está castigando a capi-
tal, identificada corretamente
pela Fundação Nacional de Saú-
de, é de responsabilidade da Se-
cretaria Municipal de Rio Bran-
co, que, desde janeiro de 2000,
quando surgiram os primeiros
casos, não realizou o controle do
vetor, o mosquito Aedes aegypti
� afirmou o senador.

Maldaner critica salário pago
a professor em Santa Catarina

menta Maldaner.
Ele apresentou nú-

meros sobre os re-
passes de recursos
do fundo feitos ao
governo de Santa
Catarina e quanto os
professores deveri-
am receber para uma
carga de trabalho de
20 horas. De acordo
com os dados cita-
dos pelo senador, os
repasses passaram
de R$ 267 milhões,

em 1998, e R$ 297 milhões, em
1999, para R$ 343 milhões no ano
2000. A esse aumento, afirmou
Maldaner, não correspondeu a
melhoria salarial dos professores
� pelos cálculos do senador, a
remuneração para 20 horas de-
veria ser de R$ 657.

� Houve redução no número de
alunos e automaticamente deve-
riam ser reduzidos os custos, mas
infelizmente a remuneração no
meu estado continua a mesma
desde 1995 � lamentou.

Hartung defende a suspensão
da venda de estatais elétricas

Vários senadores apartearam
Paulo Hartung para apoiar sua pro-
posta de suspender a privatização
das empresas elétricas. Afirmando
que o governo não amplia a oferta
de energia com a velocidade neces-
sária, Ney Suassuna (PMDB-PB) ci-
tou o programa de instalação de 2
milhões de bloqueadores, que po-
deria proporcionar 20% de econo-
mia para os consumidores. As em-
presas elétricas são obrigadas a in-
vestir 1% do seu faturamento no
programa, não o fazem, e o gover-
no não fiscaliza, disse. O programa
força o usuário a não utilizar apare-
lhos que consumam muita energia
(chuveiro e ferro de passar, por
exemplo) em horários de pico, acei-

Senador também recomenda a Fernando Henrique que envie uma missão
oficial à Califórnia para verificar os efeitos de uma privatização �açodada�

no país seja minorada.
Hartung recomen-

dou ainda a Fernando
Henrique que designe
uma missão oficial para
ver de perto, na Califór-
nia (EUA), os efeitos de
uma privatização leva-
da à frente �de forma
açodada e desastrosa�.

O senador disse que
tais medidas devem ser
adotadas não por ra-

zões eleitorais, �mas por todas as
dúvidas que envolvem a privatiza-
ção do setor, pela divisão de opini-
ões dentro do próprio governo
sobre o assunto e por um
pragmatismo econômico, repre-
sentado pela escassez de capital

público e privado disponível para
investir em energia�.

Na opinião de Paulo Hartung, o
país não está livre do racionamen-
to e as 33 medidas anunciadas
para reduzir o consumo em 10%
e aumentar a oferta de energia em
até 9% �são cheias de boas inten-
ções, mas com probabilidades mí-
nimas de vingarem e, portanto, fa-
dadas a frustrar o país�.

Ele acrescentou que não será
surpresa se, em junho ou julho, o
governo acabar rendendo-se à evi-
dência da escassez e determinar o
racionamento, o qual atingirá prin-
cipalmente as regiões mais sofri-
das, como o Nordeste, e �áreas que
ficam na ponta da distribuição,
como o Espírito Santo�.

Proposta provoca debate entre os senadores
tando a instalação de um
bloqueador, que fornece apenas a
energia necessária à iluminação na-
quele período.

José Eduardo Dutra (PT-SE) lem-
brou que tramita no Senado proje-
to de decreto legislativo, apresenta-
do por ele e pela senadora Heloísa
Helena (PT-AL), que submete a pri-
vatização da Chesf a um plebiscito
prévio. Álvaro Dias (PSDB-PR) in-
formou ser autor de projeto que tor-
na o plebiscito obrigatório nas pri-
vatizações de empresas elétricas e
de abastecimento de água.

Pedro Simon (PMDB-RS) enfati-
zou a importância do projeto do
senador Roberto Freire (PPS-PE)
que suspende a privatização de

empresas de geração e transmissão
do setor elétrico.

Antonio Carlos Magalhães (PFL-
BA) disse que o governo deveria ser
alertado pelos seus líderes para as
dificuldades políticas e técnicas de
fazer a privatização de Furnas ago-
ra. �Não sou contra as privatizações.
Mas o povo, no momento, não de-
seja isso�, afirmou. Eduardo Supli-
cy (PT-SP) fez restrições à privati-
zação da Centrais Elétricas de São
Paulo (Cesp), que o governo paulista
está encaminhando. Já o senador
Antero de Barros (PSDB-MT) afir-
mou que a privatização do setor elé-
trico deu certo em Mato Grosso.
�Não fosse a privatização, o estado
estaria às escuras agora�, garantiu.

O senador Álvaro Dias (PSDB-PR)
considera �excelentes� as perspec-
tivas da economia brasileira. Para
ele, a atual fase de crescimento re-
sulta da política de estabilização
baseada no controle do gasto públi-
co e das �amplas� reformas econô-
micas realizadas nos últimos anos.

� O Brasil está colocado em rota
segura e rápida em direção ao cres-
cimento econômico e ao desenvol-
vimento, agora em bases sustentá-
veis. O único fator que pode preju-
dicar essa conjuntura favorável é o
imponderável � disse Álvaro Dias.

Após elogiar o profissionalismo
e a capacidade de planejamento da
equipe econômica, o senador citou

Álvaro faz balanço positivo das
perspectivas econômicas do país

uma série de indicadores econômi-
cos que comprovam a boa saúde
da economia. O Produto Interno
Bruto (PIB), por exemplo, teve cres-
cimento de 4,46% em 2000 e deve
apresentar incremento de 4,5% nes-
te ano, num cenário de controle das
contas públicas, o que, lembrou o
senador, é inédito no Brasil.

Também destacou a inflação de
5,9% medida no ano passado pelo
Índice de Preços ao Consumidor Am-
pliado (IPCA) como um fator positi-
vo, tanto para a retomada do cresci-
mento como para elevar o poder de
compra dos mais pobres, maiores
prejudicados pela inflação alta.

A queda no déficit público é ou-

tro indicador
positivo, pros-
seguiu. O déficit
nominal (inclu-
indo os juros da
dívida pública),
situou-se em
4,5% do PIB em
2000, desempe-
nho em grande
parte devido ao
superávit primário (receitas me-
nos despesas, exceto juros) de
3,5% do PIB. Também cooperou a
queda dos juros, mesmo que para
um nível ainda considerado alto �
cerca de 15% ao ano. O déficit nas
contas externas é o indicador mais
preocupante, para Álvaro Dias. Em
2000, ele chegou a US$ 24 bilhões,
tornando o país muito dependen-
te de recursos estrangeiros para
fechar suas contas.

Hartung: questão
de �pragmatismo

econômico�

Viana: falta de recursos
ameaça ações de

solidariedade da FAB

Cassildo Maldaner:
salários não têm

aumento desde 1995

Álvaro Dias: �Rota
segura em direção

ao crescimento�
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A sessão de quarta-feira do Senado Federal foi presidida pelo senador Edison Lobão

O risco de a Argentina aproxi-
mar-se dos Estados Unidos, com
prejuízos para o Brasil no âmbito
do Mercosul, foi apontado pelo se-
nador Ney Suassuna (PMDB-PB),
que identificou o cancelamento da
viagem que o presidente Fernan-
do Henrique Cardoso faria a Bue-
nos Aires como o primeiro sinal de
que o governo brasileiro acordou
para esse perigo.

Lembrando que o principal ob-
jetivo da viagem de Fernando Hen-
rique seria revitalizar as relações
entre os dois principais parceiros
do Mercosul, Suassuna disse que
as medidas do ministro da Econo-
mia argentino, Domingo Cavallo,
são tão adversas aos interesses
brasileiros que a visita deixou de
fazer sentido. Ele condenou sobre-
tudo a iniciativa de Cavallo de faci-
litar a importação de bens de capi-
tal vindos de qualquer país, baixan-
do sua alíquota de importação
para zero.

� Ora, isso afeta diretamente o
Mercosul e, principalmente, o Bra-
sil, mesmo que a medida se limite a

O senador Francelino Pereira
(PFL-MG) defendeu a necessidade
de o Congresso aprofundar a dis-
cussão sobre a implantação da
Área de Livre Comércio das Amé-
ricas (Alca), prevista para entrar
em vigor a partir de janeiro de 2006.
Ele enumerou, entre as principais
medidas que precisam ser toma-
das pela Câmara e pelo Senado, a
aprovação do projeto de Lei das
Sociedades Anônimas e a reformu-
lação do sistema tributário.

� A reforma tributária precisa
ser encarada como o mais impor-
tante ponto do grande desafio
com que se defronta o Poder Le-
gislativo. Muita coisa já foi reali-
zada a esse respeito. Na Câmara,
desenvolveu-se exaustivo trabalho
ao longo dos dois últimos anos
com esse objetivo. Até aqui, con-
tudo, não houve suficiente von-
tade política nem determinação
para que esses estudos viessem a

A constituição da
Área de Livre Comércio
das Américas (Alca)
deve ser objeto de am-
plos debates entre polí-
ticos, empresários, tra-
balhadores e especialis-
tas. Esta é a proposta do
senador Eduardo Supli-
cy (PT-SP), que enviou
requerimento à Comis-
são de Assuntos Econô-
micos (CAE) em que solicita a reali-
zação de uma série de audiências pú-
blicas, em cooperação com a Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa
Nacional (CRE), para discutir a ade-
são do Brasil à Alca.

� Os acordos comerciais celebra-
dos pelo Brasil nem sempre atendem
aos interesses nacionais. O Congres-
so tem ficado à margem dessas ques-
tões, o que enfraquece a posição bra-
sileira � disse, citando os acordos
junto à Organização Mundial do Co-
mércio e ao Mercosul.

Suplicy lembrou que após a pri-
meira reunião de cúpula, em Miami
(EUA), as quatro rodadas de negoci-
ações em torno da Alca � Denver
(EUA), Cartagena (Colômbia), Belo

O senador José Foga-
ça (PMDB-RS) fez restri-
ções à estratégia diplomá-
tica do governo brasilei-
ro no comércio exterior,
dizendo que o país par-
tiu do pressuposto de
que, para Uruguai, Ar-
gentina, Chile e Paraguai,
o ingresso na Alca (Área
de Livre Comércio das
Américas) teria os mes-
mos efeitos que para o Brasil.

� Isso não é verdade � afirmou
Fogaça, explicando que as econo-
mias menos industrializadas têm gran-
de interesse em ingressar na Alca e
desejam que isso aconteça rapida-
mente. Para esses países, frisou, o
acesso ao mercado norte-america-
no de 300 milhões de consumidores,
com uma renda per capita de 20 mil
dólares, significa uma mudança bru-
tal nas relações comerciais externas.

Observando que a Alca pretende
envolver do Alasca até a Terra do
Fogo, o senador disse que foi por
não entender esse pormenor que o
Brasil cometeu erros estratégicos. Ele
registrou que, em recente encontro

bens de capital, isto é, máquinas �
argumentou Suassuna, observan-
do que essa união aduaneira ali-
nha seus países-membros segun-
do a mesma tarifa de importação
de mercadorias de outros países,
enquanto os produtos dentro do
bloco circulam livres de impostos.

Para o senador, ao aplicar uma
tarifa zero generalizada de impor-
tação a Argentina mudou unilate-
ralmente as regras do Mercosul.
Ele definiu como ameaçadora a
aproximação argentina com os
Estados Unidos:

Suassuna: aproximação entre
Argentina e EUA ameaça Mercosul

Senador diz que a concorrência já custou caro a brasileiros e argentinos e
recomenda: �Não nos interessa buscar divergências, mas pontos de similitude�

� Há, no mínimo, o risco de que
nosso principal parceiro do Mer-
cosul tome o partido do governo
norte-americano na preferência
por acelerar a entrada em vigência
da Alca, a Área de Livre Comércio
das Américas, coisa que não inte-
ressa ao Brasil � afirmou.

Na mesma análise, Suassuna con-
siderou duvidoso que a Argentina
leve alguma vantagem nessa apro-
ximação com os Estados Unidos,
visto que os produtos que os ar-
gentinos têm para vender � petró-
leo, trigo, automóveis etc. � dificil-
mente seriam comprados na Amé-
rica do Norte, principalmente na
vigência da paridade peso-dólar.

Constatando que a concorrên-
cia já custou muito caro ao Brasil e
à Argentina, ele aconselhou: �Não
nos interessa buscar divergências,
mas pontos de similitude�. Em apar-
te, o senador Casildo Maldaner
(PMDB-SC) disse que a idéia básica
do Mercosul não é a competição
entre os países que o integram, mas
a união para, todos juntos, pode-
rem competir com mais força.

se transformar em lei � comen-
tou Francelino Pereira.

O senador por Minas Gerais ava-
liou que não é possível mais adiar
a conclusão da reforma tributá-
ria. Ele lembrou que o próprio mi-
nistro do Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio Exterior, Alci-
des Tápias, classificou a reformu-
lação do sistema tributário como
�passo decisivo� para que as em-
presas brasileiras coloquem pro-
dutos a preços competitivos no
mercado exterior.

Mesmo considerando que o Con-
gresso terá muito trabalho até a
implantação da Alca, Francelino
destacou que algumas iniciativas já
foram tomadas, como a aprovação
da lei que disciplinou as micros e
as pequenas empresas e da Lei de
Responsabilidade Fiscal. Ele acres-
centou que o governo também tem
contribuído, modernizando estru-
turas principalmente para facilitar

as exportações. Citou como exem-
plo a criação do programa Expor-
te Fácil, dos Correios, que possibi-
lita a exportação de produtos de
microempresas.

Francelino sugeriu que Câmara
e Senado intensifiquem as discus-
sões sobre a Alca com a realização
de conferências, seminários, en-
contros e publicações. �O Congres-
so Nacional deve transformar-se
num foro concreto, profundo,
para mostrar a si mesmo, ao Brasil
e ao mundo a relevância incontor-
nável da política externa na políti-
ca nacional�, completou.

Suplicy propõe que comissões
promovam amplo debate

do Parlamento Latino-
Americano, o presiden-
te do Uruguai, Jorge
Batlle, disse enfatica-
mente que o país quer
entrar na Alca, por
achar esse acordo adu-
aneiro bom, necessário
e importante.

� O Uruguai quer a
Alca para ontem � afir-
mou Fogaça.

Por isso, ele aconselhou o Brasil a
assumir de maneira corajosa o in-
gresso nesse mercado. Em sua avali-
ação, enquanto a estratégia brasilei-
ra é ingressar na Alca o mais tarde
possível, a dos vizinhos é em sentido
contrário. Fogaça indagou se o Bra-
sil quer assumir corajosamente esse
enfrentamento, negociando pontos
cruciais como as exportações de la-
ranja e aço, ou quer apenas adiar
providências.

� Podemos ir para o buraco ou
podemos nos libertar e nos emanci-
par. Resta saber que tipo de cami-
nho queremos adotar, se é o cami-
nho da coragem ou o caminho da
acomodação � observou ele.

Horizonte (Brasil) e San
José (Costa Rica) � tive-
ram uma agenda deter-
minada essencialmente
pelos Estados Unidos. Ele
apontou as profundas
diferenças entre os paí-
ses americanos, salien-
tando a hegemonia dos
EUA, que, de acordo
com o Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplica-

da, respondem por 60% do comér-
cio na região. O Nafta, acordo de li-
vre comércio entre EUA, Canadá e
México, representa 85% do comér-
cio no continente.

Suplicy também defendeu a livre
circulação de trabalhadores nas
Américas e chamou atenção para o
muro erguido na fronteira dos Esta-
dos Unidos com o México. Destacou
que a Alca significará a liberação de
comércio de bens e serviços e o esta-
belecimento de regras comuns em
questões como investimentos estran-
geiros, compras governamentais,
patentes e defesa da concorrência.
Mas lamentou as restrições aos pro-
dutos brasileiros na economia nor-
te-americana.

Fogaça aponta equívocos na
estratégia diplomática do país

Para Ney Suassuna, ao aplicar
tarifa zero a Argentina

mudou as regras do Mercosul

Francelino defende maior
discussão sobre a Alca

Na opinião de Francelino,
a reforma tributária é

o desafio mais importante

Suplicy diz que acordos
nem sempre atendem

aos interesses nacionais

José Fogaça aconselha
coragem para assumir

o ingresso na Alca


